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STF derrubale capixaba que parcela multasde transito

O Plenario do Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional alLei 7.738/04, do Espirito Santo,
gue prevé o parcelamento, em até cinco vezes, das multas de trénsito. A lei elaborada pela Assembléia
L egidlativa capixaba também exclui juros e correcdo monetéria caso a parcela sgja pagaem dia. Desde
outubro de 2004, a norma ja estava suspensa por decisdo liminar do STF.

A decisdo foi tomada na Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo governo do Espirito Santo
em maio de 2004. O governador sustentou, na ADI, que a Assembléa Legidativa ofendeu o artigo 22 da
Constituicéo Federal, que atribui a Uni&o competéncia privativa paralegislar sobre transito e transporte.

Navotacdo, o relator, ministro Gilmar Mendes, se apoiou najurisprudéncia ja pacifica do tribunal acerca
dainvasdo da competéncia de legidar sobre o temaefoi seguido pelos ministros Eros Grau, Menezes
Direito, Carmen Lucia, Cezar Peluso e Carlos Britto.

Os ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski foram vencidos. Marco Aurélio defendeu a
validade dalel que, segundo ele, talvez diante de um passivo consideravel de multas de transito,
estabel eceu um parcelamento com medidas de cautela proprias.

“Creio que ndo houve uma invasdo da competéncia da Unido na espécie, ja que as multas sdo recolhidas
aos cofres do proprio estado”, disse o ministro. Lewandowski acompanhou o voto de Marco Aurélio por
entender que, se ficasse em vigor, alei fortaleceria a federacdo, umavez que a verba arrecadada serve ao
proprio estado.
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